
   Pg. 

Reunião de 06.01.2014 

2 

 _______ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ____________________  

 _______ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima 

Senhora Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, 

com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento 

de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. __  ______________________________________________  

 _______ Encontrava-se ausente a Vereadora, Senhora Susana 

Maria Martins Epifânio Frazão Aparício eleita pela 

Coligação Unidos pelo Futuro – PPD/PSD - Partido Popular 

Democrata/ Partido Social Democrata – CDS/PP – Centro 

Democrático Social/Partido Popular, a qual entrou mais 

tarde. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Antes de se dar início à apreciação dos trabalhos a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à 

votação dos presentes a possibilidade de inclusão na agenda 

da reunião o ponto três ponto dois com o assunto informação 

educação número cinquenta e quatro-dois mil e treze, 

pagamento de refeições do Primeiro Ciclo e Componente de 

Apoio à Família. A informação diz respeito à autorização 

excecional de pagamento das referidas refeições até catorze 

de janeiro de dois mil e catorze, sem juros, dado que o 

início do segundo período escolar do ano letivo dois mil e 

treze/dois mil e catorze se inicia a seis de janeiro. _____   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

inclusão da informação educação cinquenta e quatro-dois mil 

e treze, ponto três ponto dois da ordem de trabalhos da 

presente reunião. _________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

felicitou todos os membros do Executivo presentes extensivo 

aos restantes membros presentes na sala, Senhor Carlos 

Pinheiro e Jornal O Torrejano. ____________________________  
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 _______ O restante Executivo agradeceu e retribuiu os votos 

de bom ano.  ______________________________________________  

 _______ Pelas quinze horas e quinze minutos entrou na sala 

a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício tomando parte da discussão e votação da ordem de 

trabalhos. _  ______________________________________________  

 _______ 1 - VOTO DE PESAR NÚMERO UM/P/DOIS MIL E CATORZE __  

 _______ Presente à reunião o voto de pesar número um/P/dois 

mil e catorze, datado de seis de janeiro de dois mil e 

catorze, o qual é do seguinte teor: _______________________  

 _______ “Padre Albino da Luz Carreira _____________________  

 _______ Faleceu no dia trinta e um de dezembro de dois mil 

e treze, aos setenta e cinco anos de idade, o Padre Albino 

da Luz Carreira. __________________________________________  

 _______ O Padre Albino da Luz Carreira nasceu em São 

Mamede, concelho da Batalha, a seis de junho de mil 

novecentos e trinta e oito, filho de Joaquim da Conceição 

Carreira e de Maria da Luz. _______________________________  

 _______ Entrou para o Seminário Diocesano de Leiria em mil 

novecentos e cinquenta e um e terminou o curso de teologia 

no ano de mil novecentos e sessenta e quatro. Foi ordenado 

sacerdote neste mesmo ano, no dia quinze de agosto, na Sé 

de Leiria, pelo bispo Dom João Pereira Venâncio. __________  

 _______ De Outubro mil novecentos e sessenta e quatro a 

Março mil novecentos e sessenta e cinco fez o Curso de 

Pastoral no Colégio Universitário Pio dois, em Lisboa. 

Posteriormente, continuou a sua formação intelectual e 

científica fazendo diversos cursos: Psicologia (Instituto 

Superior de Psicologia Aplicada, Lisboa), Ciências 

Etnológicas e Antropológicas (Instituto Superior de 

Ciências Sociais e Políticas), Estudos Portugueses 

(Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa).  _________  

 _______ Exerceu a docência das disciplinas de Psicologia, 

Antropologia Cultural e Português no Seminário Diocesano de 
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Leiria. Foi também professor de Educação Moral e Religiosa 

Católica na Escola Preparatória Dom Dinis de Leiria, de mil 

novecentos e setenta e três a mil novecentos e oitenta e de 

mil novecentos e oitenta e dois a mil novecentos e oitenta 

e nove. Durante três anos (mil novecentos e setenta e nove-

mil novecentos e oitenta e dois) colaborou no Colégio de 

São Miguel, em Fátima, como auxiliar do Diretor. __________   

 _______ No exercício do ministério sacerdotal, foi 

coadjutor do Pároco do Souto da Carpalhosa (mil novecentos 

e sessenta e cinco-mil novecentos e sessenta e seis), 

diretor espiritual do Seminário Menor de Leiria (mil 

novecentos e sessenta e seis-mil novecentos e setenta e 

três), auxiliar do Pároco dos Poucos, Diretor do 

Secretariado Diocesano da pastoral das vocações (mil 

novecentos e setenta e dois-mil novecentos e oitenta e 

oito), Capelão da Prisão-Escola e da Cadeia Regional de 

Leiria (mil novecentos e oitenta e nove-dois mil e quatro), 

assistente da Cáritas Diocesana de Leiria (mil novecentos e 

noventa e cinco-dois mil e sete) e Pároco de Minde (dois 

mil e quatro-dois mil e treze). ___________________________  

 _______ A sua ação estendeu-se ainda ao serviço de apoio 

social, espiritual e pastoral a pessoas de etnia cigana 

(mil novecentos e sessenta e oito-dois mil), à assistência 

a vários movimentos e obras eclesiais, como o Movimento 

“Família dos Sacerdotes” (mil novecentos e setenta e 

quatro-dois mil e dois) e o Renovamento Carismático 

Católico. Foi diretor espiritual e dedicou muito do seu 

tempo ao atendimento na relação de ajuda a inúmeras pessoas 

e famílias, que o procuravam e nele encontravam alívio e 

conselho para a resolução dos seus problemas e sofrimentos.  

 _______ O Padre Albino era dotado de uma bondade e boa 

disposição contagiantes que o tornavam facilmente amável, 

confiável e procurado como conselheiro. Era conhecido pela 

sua facilidade para as relações humanas e com um sentido 
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apurado para os problemas reais da vida, atributos 

reconhecidos por toda a comunidade que com ele conviveu e 

trabalhou. _  ______________________________________________  

 _______ No último dia do ano dois mil e treze, o último 

suspiro do Padre Albino não será contudo a última memória.    

 _______ Memórias do Padre Albino, essas estarão bem 

presentes para sempre. ____________________________________  

 _______ Um homem afável, afetivo, amigo. __________________  

 _______ Um homem presente. ________________________________  

 _______ Uma presença marcadamente discreta. _______________  

 _______ Recordamos para sempre o seu olhar, o seu sorriso, 

a sua sabedoria, a sua entrega a nós e a todos. ___________  

 _______ Obrigado por ter estado nas nossas vidas. _________  

 _______ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem à 

dedicação que votou à população de Minde, por tudo o que 

fez e representou ao longo dos nove anos de atividade 

sacerdotal, delibera a atribuição de um voto de pesar pelo 

seu falecimento, seguido de um minuto de silêncio em sua 

memória. ___  ______________________________________________  

 _______ Propõe-se assim, à Câmara Municipal de Alcanena, 

que aprove um voto de pesar pelo falecimento do Padre 

Albino da Luz Carreira.”  _________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

voto de pesar pelo falecimento do Padre Albino da Luz 

Carreira, seguido de um minuto de silêncio em sua memória.  

 _______ 2 –VOTO DE PESAR NÚMERO DOIS/P/DOIS MIL E CATORZE.  

 _______ Presente um Voto de Pesar número dois/P/dois mil e 

catorze, datado de seis de janeiro do corrente, o qual é do 

seguinte teor: ____________________________________________  

 _______ “Eusébio da Silva Ferreira ________________________  

 _______ Faleceu ontem, cinco de Janeiro de dois mil e 

catorze, em Lisboa, aos setenta e um anos, Eusébio da Silva 

Ferreira, conhecido mundialmente por Eusébio, futebolista 

da mítica equipa do Benfica dos anos sessenta e da Seleção 
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Nacional, sendo unanimemente considerado como um dos 

melhores futebolistas de sempre do futebol mundial. _______  

 _______ Eusébio nasceu a vinte e cinco de janeiro de mil 

novecentos e quarenta e dois, no humilde Bairro da 

Mafalala, em Lourenço Marques, atual Maputo, Moçambique, e 

chegou ao Benfica no Inverno de mil novecentos e sessenta, 

após passagem pelo Sporting de Lourenço Marques. __________  

 _______ A humildade das suas origens marcaria também a sua 

simplicidade enquanto homem, não obstante o mediatismo 

mundial de que foi alvo, reconhecido quer pelos seus amigos 

mais próximos, como pelos adversários que enfrentou, como o 

exemplo de Alex Stepney, guarda redes do Manchester United, 

que foi aplaudido por Eusébio após ter defendido um golo 

certo seu e que daria a vitória ao Benfica na final da Taça 

dos Campeões Europeus de mil novecentos e sessenta e oito.  

 _______ Mítico, lendário, ícone, ídolo, craque, Eusébio 

marcou setecentos e trinta e três golos em setecentos e 

quarenta e cinco jogos, tendo ganho a Bola de Ouro da 

France Football em mil novecentos e sessenta e cinco, 

ficando em segundo lugar na atribuição da mesma em mil 

novecentos e sessenta e dois a mil novecentos e sessenta e 

seis. Ganhou onze Campeonatos Nacionais pelo Benfica 

(recorde que mantém até hoje), cinco Taças de Portugal, uma 

Taça dos Campeões Europeus, foi três vezes vice-campeão 

europeu e venceu ainda a Bola de Prata sete vezes (também 

recorde nacional). Foi também o primeiro jogador a ganhar a 

Bota de Ouro, em mil novecentos e sessenta e oito, que 

venceria novamente em mil novecentos e setenta e três. ____  

 _______ Eusébio ajudou ainda a Seleção Nacional Portuguesa 

a alcançar a maior proeza desportiva até hoje, o terceiro 

lugar no Campeonato do Mundo de mil novecentos e sessenta e 

seis, sendo o maior marcador da competição com nove golos, 

feito a que apenas chegaríamos perto em dois mil e seis, 

com o quarto lugar no Mundial da Alemanha. ________________   
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 _______ Eusébio conseguiu a admiração e o reconhecimento 

mundial, e com ele elevou o nome de Portugal, num contexto 

em que o nosso país não era, muitas vezes, alvo da simpatia 

da comunidade internacional. Coincidiria com a chegada de 

Eusébio a Lisboa e às luzes da glória, a invasão do Estado 

Português da Índia e o início da guerra colonial.  ________  

 _______ Eusébio chegou mesmo a ser considerado Património 

Nacional, quando foi impedido, segundo o próprio, por 

Salazar de se transferir para a Juventus, tendo permanecido 

no Benfica.  ______________________________________________  

 _______ A verdadeira importância do seu desempenho 

desportivo é de difícil aferição numa época em que o 

mediatismo e a velocidade das notícias era francamente mais 

difícil e a lenda de Eusébio acaba, se isso se verificasse 

possível, por não ser hoje maior, pois já na altura teve de 

lidar com situações estranhas, como a célebre meia final do 

campeonato do Mundo com a Inglaterra, em Wembley, ou a 

final da Taça dos Clubes Campeões Europeus contra uma 

equipa italiana, jogada em Itália, ou contra uma equipa 

inglesa, jogada em Londres. _______________________________  

 _______ Eusébio permaneceria como embaixador de Portugal em 

todo o Mundo, sendo reconhecido por toda a parte por onde 

passou. Terminada a carreira, onde jogou ainda em algumas 

equipas norte americanas, no Beira Mar e no União de Tomar, 

tornar-se-ia embaixador da Seleção Nacional e do Benfica, e 

num dos rostos mais conhecidos do desporto, tendo sido alvo 

de homenagens por parte da FIFA e da UEFA. ________________  

 _______ Entre as várias condecorações com que foi 

distinguido, Eusébio foi agraciado com a Grã-Cruz Infante 

Dom Henrique e a Ordem de Mérito, permanecendo eternamente 

como um ícone do desporto e um símbolo de Portugal. _______  

 _______ A Câmara Municipal de Alcanena, reunida em sessão 

ordinária, em seis de Janeiro de dois mil e catorze, 

lamenta profundamente a perda de Eusébio da Silva Ferreira, 
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a Pantera Negra, lenda do desporto nacional e mundial, e 

delibera um Voto de Pesar pelo seu falecimento seguido por 

um minuto de silêncio em sua Memória. _____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

voto de pesar pelo falecimento de Eusébio da Silva 

Ferreira, seguido de um minuto de silêncio em sua memória.  

 _______ 3 – VOTO NÚMERO UM/P/DOIS MIL E CATORZE. __________  

 _______ VOTO DE CONGRATULAÇÃO À EMPRESA COURO AZUL – 

FINALISTA NO CONCURSO “TANNERY OF THE YEAR – DOIS MIL E 

CATORZE”. __  ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião o voto de congratulação número 

um/P/dois mil e catorze, à empresa 'Couro Azul', com sede 

em Alcanena, é uma das finalistas do concurso mundial de 

curtumes 'Tannery of the Year', datado de seis de janeiro, 

o qual é do seguinte teor: ________________________________   

 _______ “A empresa 'Couro Azul', com sede em Alcanena, é 

uma das finalistas do concurso mundial de curtumes 'Tannery 

of the Year'. _____________________________________________  

 _______ Este concurso tem como objetivo 'destacar os 

melhores exemplos das indústrias de couro a nível global, 

associadas a uma produção amiga do ambiente e a critérios 

de responsabilidade social. _______________________________  

 _______ O galardão, criado em dois mil e nove, distingue as 

empresas que melhor atuam na área do couro e curtumes ao 

longo do ano, tendo em conta o desempenho e os critérios de 

responsabilidade social de cada uma das empresas 

concorrentes, sendo ainda tidos em conta fatores como 

inovação, estabilidade e solidez financeira e ainda boas 

parcerias com clientes e fornecedores. ____________________  

 _______ Nesta quarta edição, a iniciativa anunciou a 

empresa “Couro Azul” de Portugal e a “Wollsdorf Leder” da 

Áustria como as duas finalistas entre as onze fábricas de 

curtumes candidatas.  _____________________________________  
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 _______ A final deste concurso realiza-se em Xangai, na 

China, em Setembro de dois mil e catorze.  ________________  

 _______ A participação da COURO AZUL neste concurso revela-

se de grande interesse para o reconhecimento internacional 

da atividade por si desenvolvida, garantindo o cumprimento 

de todos os quesitos no âmbito, ambiental, social e 

económico, fortalecendo ainda mais a aposta na denominação 

de Alcanena como “Capital da Pele”, marca criada pela 

Câmara Municipal no âmbito da primeira edição da Expopele, 

em dois mil e doze. _______________________________________    

 _______ De recordar ainda que, na Reunião de Câmara 

realizada a nove de abril de dois mil e doze, foi atribuído 

um Voto de congratulação a esta empresa pela obtenção do 

Prémio Internacional – Crystal Cabin Awards – dois mil e 

doze. __  ___  ______________________________________________  

 _______ Os resultados obtidos em mais este concurso 

internacional prestigiam a Empresa Couro Azul, a sua 

Administração e trabalhadores, dignificando a indústria de 

curtumes desenvolvida no concelho de Alcanena; ____________  

 _______ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a 

aprovação de um voto de congratulação à empresa Couro Azul, 

por ser finalista no concurso internacional – Tannery Of 

The Year – dois mil e catorze.  ___________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

voto de congratulação à empresa Couro Azul, por ser 

finalista no concurso internacional “Tannery Of The Year- 

Dois mil e catorze. _______________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou os vereadores se tinham alguma questão, 

comentário ou sugestão a colocar. _________________________  

 _______ 4 - Tomou a palavra a Vereadora, Senhora Susana 

Maria Martins Epifânio Frazão Aparício questionando sobre 

quem convocou a reunião com a EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima. ________________________________________  
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 _______ 5 – Foi aprovado, na última reunião de Câmara 

proceder-se ao despejo administrativo da SUIPEC, Agro 

Pecuária Limitada questionou se já existiram 

desenvolvimentos, dado que ainda na corrente semana o 

cheiro sentido foi nauseabundo. ___________________________  

 _______ 6 – Na última reunião de Câmara, absteve-se na 

votação da atribuição da receita de bilheteira à Renadance, 

por ter dúvidas quanto à personalidade jurídica da 

entidade. Ficou de se confirmar com os serviços pelo que 

questionou se já existe confirmação da sua personalidade 

jurídica. __  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém que esclareceu o seguinte: _______________________  

 _______ Relativamente ao despejo administrativo da SUIPEC 

esta entidade foi notificada e fez-se a comunicação às 

entidades competentes. A SUIPEC recusou-se levantar a 

notificação, pelo que terão de ser notificados em mão. ____  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

acrescentou que o assunto terá desenvolvimentos ainda no 

corrente mês. _____________________________________________  

 _______ No respeitante à reunião realizada com a EP – 

Estradas de Portugal, Sociedade Anónima sobre o troço 

Amiais de Cima – Alcanena, da Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um, a reunião realizou-se na continuidade de 

contactos já estabelecidos anteriormente. _________________  

 _______ A EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima 

adjudicou o projeto de requalificação do troço e solicitou 

alguns esclarecimentos à Câmara sobre a rede de águas que 

atravessa a via. O Município oficiou a entidade com os 

esclarecimentos solicitados e acrescentou outras sugestões, 

nomeadamente relacionadas com a circulação das pessoas 

principalmente dentro da localidade de Monsanto, como sejam 

os passeios, passadeiras, entre outros. E foi na sequência 
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de contactos já efetuados, até antes do período de eleições 

autárquicas que a reunião se realizou, inclusive com 

técnicos da EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima 

que acolheram as sugestões do Município para as poderem 

analisar. __  ______________________________________________  

 _______ A EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima 

questionou se a Câmara Municipal estaria disponível para 

comparticipar com alguma intervenção que não estivesse 

inicialmente prevista ser efetuada. Manifestou-se a 

disponibilidade de avaliar a situação de requalificação e 

reforço da segurança dos peões na zona envolvente ao Centro 

de Bem Estar Social de Alcanena. __________________________  

 _______ Tomou a palavra a Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez que confirmou com os serviços a 

informação de que a Academia Renadance foi constituída 

enquanto associação a trinta e um de marco de dois mil e 

onze. __  ___  ______________________________________________  

 _______ 7 – Tomou do uso da palavra o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues declarando que ao iniciar as 

reuniões de Câmara deste ano de dois mil e catorze, 

cumprimento todo o executivo municipal de Alcanena, assim 

como todos os presentes – cumprimento extensivo aos 

trabalhadores da autarquia – fazendo votos de que ao longo 

deste ano consigamos contribuir para o desenvolvimento do 

Concelho de Alcanena, na senda do trabalho desenvolvido 

pelos que nos antecederam nestas funções e em todo o 

trabalho realizado por homens e mulheres neste concelho. __  

 _______ Dois mil e catorze – Ano de Centenário – Cem anos 

do Concelho de Alcanena e quarenta anos sobre o vinte e 

cinco de Abril. A autonomia local conseguida com a criação 

do concelho, em mil novecentos e catorze, no dealbar do 

regime republicano, e que teve nos agentes locais a defesa 

do desenvolvimento deste nosso território, adquiriu uma 

nova revitalização com o vinte e cinco de Abril de mil 



   Pg. 

Reunião de 06.01.2014 

12 

novecentos e setenta e quatro, criando condições para a 

vivência democrática e o reforço e afirmação do poder 

local. A adesão à União Europeia, em um de Janeiro de mil 

novecentos e oitenta e seis, pese embora a deslocalização 

de muitas competências nacionais, marcou também 

significativamente as realidades locais, dentro do espírito 

social europeu de valorização do princípio da 

subsidiariedade e da sustentabilidade. ____________________  

 _______ Os tempos que correm apresentam-se conturbados. 

Temos a consciência clara de que as fronteiras do razoável 

são demasiadas vezes ignoradas ou abolidas, no pior 

sentido. A ambição desmedida e os atropelos à vivência 

democrática e aos princípios humanistas são demasiado 

comuns para nos deixar quietos e satisfeitos. O dinamismo 

que as funções de eleitos nos exigem, na defesa do 

interesse público e na criação sempre insatisfeita das 

melhores condições de vida das populações, deve ser norte e 

oriente das nossas decisões e das nossas ações, pois só 

assim poderemos ter a consciência do dever cumprido, 

cientes de que a democracia, na essência da sua própria 

incompletude, nos exige atenção e esforço redobrado para a 

implementação concreta das melhores condições de vida das 

nossas comunidades. Não se pode esperar por um amanhã de 

promessas, pois o futuro é hoje, é cada dia que passa, 

sempre.  ___  ______________________________________________  

 _______ Que ao fim deste ano de dois mil e catorze os 

munícipes possam fazer o balanço do trabalho realizado e 

possam dizer que valeu a pena. ____________________________  

 _______ Um sentido bem-haja para todos, principalmente no 

sentido da ação comum que nos incumbe realizar. ___________  

 _______ Alcanena, seis de Janeiro de dois mil e catorze. __  

 _______ 8 – Reforçou o pedido de documentos que já tinha 

solicitado em reuniões de Câmara anteriores, cópia dos 

documentos de um restaurante relacionadas com os bombeiros, 
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referentes ao mandato que acabou em 2009, em que a 

Excelentíssima Senhora Presidente disse, em passada 

reunião, terem indicação que seriam para pagar horas a 

Bombeiros. Solicitou, também, que lhe fosse cedida cópia do 

parecer jurídico da Câmara e do parecer da Liga dos 

Bombeiros Portugueses, sobre o protocolo celebrado entre o 

Município de Alcanena e a Associação Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. _________________________  

 _______ Acrescentou que, na reunião de Câmara de quatro de 

dezembro de dois mil e treze, quando se discutiu os 

documentos previsionais para dois mil e catorze, a Senhora 

Presidente referenciou que disponibilizaria aos membros da 

Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, uma informação 

sobre a evolução dos orçamentos da Câmara de vários anos e 

respetivas taxas de execução, pelo que solicitou o envio 

desse informação. _________________________________________   

 _______ Ainda relativamente aos documentos previsionais, 

concretamente à participação da Câmara Municipal no aumento 

de capital da Compinena e uma vez que a Câmara Municipal 

dispõe dos serviços de um Revisor Oficial de Contas, é seu 

entendimento que seria importante a participação do mesmo, 

enquanto forma de prevenção, análise e acompanhamento deste 

assunto. Não viu referenciado em lado algum a intervenção 

do ROC – Revisor Oficial de Contas. Considera importante 

que o ROC emita parecer sobre estas questões, concretamente 

sobre a participação do Município no aumento de capital da 

Compinena, tanto mais tratar-se de um assunto que está 

sujeito a Visto do Tribunal de Contas. Gostaria, pois, que 

houvesse o referido parecer e que o mesmo lhe fosse 

disponibilizado. __________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara pediu 

ao Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues que enviasse as 

suas questões por escrito, para se dar o devido 

encaminhamento para os serviços. __________________________  
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 _______ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara distribuiu o Boletim da Câmara 

Municipal de Alcanena, referente ao ano de dois mil e 

treze, no qual se referencia o bem que se tem feito pelo 

Concelho. __  ______________________________________________  

 _______ Dado que a jornalista do Jornal o Mirante entrou 

mais tarde, desejou, igualmente, votos de um bom ano. _____  

 _______ Não havendo outros assuntos de interesse geral para 

a Autarquia a tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, 

pelas dezasseis horas e quarenta e oito minutos, deu-se 

início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia.  
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 _______ PONTO PRÉVIO. _____________________________________  

 _______ Tomadas as seguintes deliberações: ________________  

 _______ 1.1 – Aprovação da Ata vinte/dois mil e treze, da 

Reunião do dia dois e retomada a quatro de dezembro (Para 

deliberação). _____________________________________________  

 _______ Presente a ata da reunião vinte/dois mil e treze, 

realizada a dois e retomada a quatro de dezembro, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo 

dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do 

Executivo. _  ______________________________________________  

 _______ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as 

quais foram do conhecimento de todos os Vereadores. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a 

presente ata a votação. ___________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ 1.1 – Ofício número trinta e sete mil oitocentos e 

setenta e oito/dois mil e treze/DIF/DAGF (Para ratificação)  

- Fundo Florestal Permanente – Apoio ao Funcionamento dos 

Gabinetes Técnicos Florestais – dois mil e treze – 

Formalização do Pedido de Apoio. __________________________  

 _______ Presente à reunião o ofício número trinta e sete 

mil oitocentos e setenta e oito/dois mil e treze/DIF/DAGF, 

datado de seis de dezembro de dois mil e treze, o qual deu 

entrada no Município a doze de dezembro de dois mil e 

treze, sob o número oito mil oitocentos e quarenta e nove, 

que refere que “Os Municípios com Gabinetes Técnicos 

Florestais operacionais e com Plano Municipal de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) em vigor, devem 

apresentar os pedidos de apoio, junto do ICNF -Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público, 

entidade responsável pela receção e análise técnica das 
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candidaturas, de acordo com o previsto nos artigos décimo 

oitavo e décimo nono do regulamento anexo à Portaria número 

duzentos e noventa e seis/dois mil e treze. _______________  

 _______ Sobre o assunto, o Gabinete Técnico Florestal 

elaborou informação número sessenta e dois/dois mil e 

treze, datado de onze de dezembro de dois mil e treze, 

referindo que o Gabinete elaborou candidatura que anexa à 

informação.  ______________________________________________  

 _______ Todos os documentos se deixam aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta 

ata de documentos da presente ata. ________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto e colocou o 

documento à votação. ______________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento da apresentação da candidatura ao Fundo 

Florestal Permanente para apoio ao funcionamento dos 

Gabinetes Técnicos Florestais e ratificados todos os 

procedimentos tomados. ____________________________________  

 _______ 1.3 – Ofício número mil quatrocentos e setenta e 

sete/dois mil e treze – (Para conhecimento) - Moção de 

censura. ___  ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião ofício, referência PC mil 

quatrocentos e setenta e sete/dois mil e treze, datado de 

cinco de dezembro de dois mil e treze, o qual deu entrada 

nesta Câmara a três de dezembro de dois mil e treze, sob o 

número oito mil oitocentos e sessenta e oito, no qual se 

refere que, relativamente à moção de censura, aprovada em 

reunião de Câmara de vinte e quatro de outubro de dois mil 

e treze “o Conselho de Administração do Centro Hospitalar e 

Universitário de Coimbra (CHUC) determinou em vinte e dois 

de outubro de dois mil e treze que se processa a um 

inquérito sobre o assunto em epígrafe, tendo o mesmo sido 
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posteriormente remetido à IGAS - Inspeção-Geral das 

Atividades em Saúde.” _____________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que já recebeu, igualmente, resposta do CHMT – Centro 

Hospital do Médio Tejo, o qual virá à próxima reunião para 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 1.4 – Plano de Atividades e orçamento dois mil e 

catorze – ADIRN – Associação para o Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte (Para conhecimento). __________  

 _______ Presente à reunião o Plano de Atividades e 

Orçamento dois mil e catorze, o qual deu entrada no 

Município a dezassete de dezembro de dois mil e treze, sob 

o número nove mil e vinte e seis. _________________________  

 _______ O Plano de Atividades e Orçamento para dois mil e 

catorze, deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos da presente ata. _______________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que têm sido apoiados pela ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, diversos 

projetos no Concelho no final do ano, com o encerramento de 

alguns projetos, verifica-se a disponibilização de verbas 

para projetos que tinham sido aprovados mas para os quais 

não existia disponibilidade orçamental. ___________________  

 _______ Acrescentou que em dois mil e catorze está prevista 

a criação de um espaço onde serão divulgados vários 

produtos vários produtos do território abrangido pela ADIRN 

– Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte. _  ___  ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionou quais os projetos que foram aprovados para o 

Município de Alcanena, sem disponibilidade orçamental. ____  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referenciou os projetos que foram aprovados para a área do 

Município quer os com dotação orçamental quer os que foram 

aprovados sem disponibilidade orçamental, sendo que os 

projetos aprovados sem dotação orçamental foram “Jordar 

mais piação ao ninhou” do CIDLeS – Centro Interdisciplinar 

de Documentação Linguística e Social, substituição da 

cobertura do edifício CRCS - Centro Recreativo, Cultural e 

Social de Filhós, “Recuperação da Cobertura da Capela de 

Santa Marta e Área Circundante” da Fábrica da Igreja 

Paroquial da Paróquia de Nossa Senhora de Fátima de Moitas 

Venda, “Reabilitação da Casa do Ermitão e Espaço de 

acesso”, Junta de Freguesia de Moitas Venda. ______________  

 _______ Acrescentou que o Município se candidatou ao apoio 

para o Museu do Curtume, cuja candidatura foi aprovada ao 

primeiro lugar com dotação orçamental. No entanto, o 

programa rege-se por uma cláusula incompreensível, regra 

dos “auxílios de minimis”, que refere que uma entidade não 

pode beneficiar de um apoio a duzentos mil euros, em três 

anos económicos. Como o Município, nos últimos anos viu as 

candidaturas de Recuperação da Casa da Cultura e a 

Requalificação da Praia Fluvial aprovadas, a candidatura 

para a Dinamização do Património da Indústria do Curtume 

foi anulada. Apresentou-se reclamação mas a regra advém da 

Comissão Europeia. Fica-se com a esperança que tal regra 

seja alterada no próximo quadro comunitário de apoio, pois 

é restritiva sobretudo quando o que está em causa é a 

recuperação do património. ________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 1.5 – Venda de terrenos Urbanos Municipais em Minde 

– Loteamento das Saramagas – Hasta Pública (para 

deliberação). _____________________________________________  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este assunto volte a nova reunião. _____________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 1.6 – Prorrogação de Funcionamento do Gabinete de 

Inserção Profissional – GIP - Aditamento ao Contrato de 

Objetivos (Para ratificação) ______________________________  

 _______ Presente à reunião o ofício referência quatro mil 

quatrocentos e setenta e cinco, datado de trinta de 

dezembro de dois mil e treze, remetido pelo IEFP – 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto 

Público o qual deu entrada no Município nesse mesmo dia, 

sob o número nove mil duzentos e trinta e dois, no qual se 

notifica o Município da Prorrogação da Autorização de 

funcionamento ao abrigo da portaria número cento e vinte e 

sete/dois mil e nove, de trinta de janeiro, alterada pela 

portaria número duzentos e noventa e oito/dois mil e dez, 

de um de junho e aditamento ao Contrato de Objetivos, 

válido até trinta e um de março de dois mil e catorze. ____  

 _______ O montante total aprovado na Decisão de Aprovação 

referente ao Projeto número cento e trinta e quatro/dois 

mil e onze, com início em vinte e cinco de junho de dois 

mil e doze, será alterado para o valor vinte e quatro mil 

setecentos e um euros e quarenta e nove cêntimos, 

respeitando à comparticipação nas retribuições do animador 

e às despesas de funcionamento. ___________________________  

 _______ O ofício e cópia do aditamento do contrato de 

objetivos de autorização de funcionamento do GIP – Gabinete 

de Inserção Profissional, deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ___________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento da prorrogação da autorização de funcionamento 

do Gabinete de Inserção Profissional, até trinta e um de 

março de dois mil e catorze, e do respetivo aditamento ao 

contrato de objetivos, ratificando-se todos os 

procedimentos tomados. ____________________________________  
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 _______ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ___________________________  

 _______ 2.a) – Informação número trinta e dois/dois mil e 

treze – Gabinete Jurídico (Para deliberação) - Pedido de 

redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes na fatura número dois zero um três zero zero 

zero sete três um três seis, emitida em vinte e nove de 

novembro de dois mil e treze, em nome de Nelson Marques 

Marques. ___  ______________________________________________  

 _______ Ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues por se encontrar impedido de participar na 

presente reunião. _________________________________________  

 _______ Presente um requerimento datado de doze de dois mil 

e treze, registado nesta Autarquia sob o número oito mil 

novecentos e quarenta e cinco, a treze de dezembro de dois 

mil e treze, no qual o Senhor Nelson Marques Marques, 

solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de Recolha, 

Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

referentes à fatura número dois zero um três zero zero zero 

sete três um três seis, emitida em vinte e nove e novembro 

de dois mil e treze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de vinte e 

seis de outubro a vinte e seis de novembro de dois mil e 

treze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo. ___  

 _______ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, informou, através da carta datada de doze de 

dezembro de dois mil e treze, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo previsto na 

fatura resultante de uma rotura ocorrida na residência do 

cliente, verificada pelos serviços técnicos. ______________  

 _______ Sobre o assunto foi elaborado pelo Gabinete 

Jurídico informação número trinta e dois/dois mil e treze, 

datada de dezassete de dezembro de dois mil e treze, na 

qual se refere que, se encontram cumpridos todos os 
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requisitos exigidos pela Câmara, através de Edital de dois 

de dezembro de dois mil e treze, e em conformidade com o 

artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar 

número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de 

agosto, ou seja, o pedido deu entrada no prazo de trinta 

dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da 

confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________  

 _______ Conclui-se na informação que o processo se encontra 

devidamente instruído, cumprindo os requisitos necessários 

para: __  ___  ______________________________________________  

 _______ “1 – O processo ir a Reunião de Câmara para ser 

deliberada a competente decisão administrativa, sendo que 

no caso em concreto reúne condições para o pedido ser 

deferido; __  ______________________________________________  

 _______ 2 – Ser dado conhecimento ao chefe da SGFPCO, para 

os devidos efeitos; _______________________________________  

 _______ 3 – Ser informado o requerente da decisão.” _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

disse que a sua proposta sobre este caso é de se proceder 

de forma igual a outros casos semelhantes, isto é: ________  

 _______ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas 

Públicos e Prediais de Água, e de Drenagem de Águas 

Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte 

e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, 

no seu artigo ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de 

paragem ou de funcionamento irregular de contador ou nos 

períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de 

uma das seguintes formas: _________________________________    

 _______ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras 

consideradas válidas. _____________________________________  

 _______ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano 

anterior, quando não existir a média referida em um. ______  
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 _______ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras 

subsequentes à instalação do contador, na falta dos 

elementos referidos nos números um e dois. ________________  

 _______ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento 

mas ao consumo de água, mas estando as tarifas referidas 

indexadas ao consumo de água, tendo o consumo sido anormal 

face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, 

há que ter em conta os critérios de justiça e equidade 

subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-se mão da 

mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de 

consumo de água. __________________________________________    

 _______ - Assim, em coerência com as razões de facto e de 

direito acima enunciadas, propõe que a Câmara autorize o 

Senhor Nelson Marques Marques a efetuar o pagamento das 

Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento 

de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número 

dois zero um três zero zero zero sete três um três seis, 

emitida em vinte e nove de novembro de dois mil e treze, 

pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, referente ao período de vinte e seis de outubro a 

vinte e seis de novembro de dois mil e treze, de acordo com 

os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo 

nono do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de 

agosto.  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ Entrou na sala o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues retomando a participação nas restantes 

deliberações. _____________________________________________  

 _______ 2.b) – Informação número trinta e três/dois mil e 

treze – Gabinete Jurídico (Para deliberação) - Pedido de 

redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos 

urbanos, constantes na fatura número dois zero um três zero 
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zero zero sete zero quatro um dois, emitida em dezanove de 

novembro de dois mil e treze, em nome de Aníbal Barquinha 

Carvalho. __  ______________________________________________  

 _______ Presente um requerimento datado de seis de dezembro 

de dois mil e treze, registado nesta Autarquia sob o número 

oito mil setecentos e sessenta, no dia nove de dezembro de 

dois mil e treze, no qual o Senhor Anibal Barquinha 

Carvalho, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de 

Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

referentes à fatura número dois zero um três zero zero zero 

sete zero quatro um dois, emitida em dezanove de novembro 

de dois mil e treze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de treze de 

outubro a treze de novembro de dois mil e treze, por ter 

ocorrido uma rotura no local de consumo. __________________   

 _______ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, informou, através da carta datada de dois de 

dezembro de dois mil e catorze, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, tiveram informação do cliente que 

tivera uma rotura e a mesma se encontrava reparada. Apenas 

podem informar que o consumo constante da fatura 

supracitada, se desvia do seu consumo médio. ______________  

 _______ Sobre o assunto foi elaborado pelo Gabinete 

Jurídico informação datada de dezassete de dezembro de dois 

mil e treze, na qual se refere que, o pedido não se 

encontra instruído de acordo com o Edital de dois de 

dezembro de dois mil e treze, e em conformidade com o 

artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar 

número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de 

agosto, nomeadamente, porque não cumpre com os requisitos 

exigidos pela Câmara no ponto que refere que o pedido deve 

vir acompanhado de confirmação da firma Luságua – Alcanena. 

Na carta enviada, a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, refere que os serviços “detetaram a 
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eventualidade de o cliente ter uma rotura, dado o consumo 

do cliente e porque foram informados que o cliente tivera 

uma rotura mas quando da sua deslocação a mesma já se 

encontrava reparada, quando noutros casos têm referido que 

a rotura foi confirmada pelos serviços. ___________________  

 _______ O pedido apenas cumpre os requisitos exigidos pela 

Câmara no ponto em que se refere que o pedido deve vir 

acompanhado do histórico do consumo e o pedido deu entrada 

dentro do prazo previsto no edital supra citado. __________  

 _______ Face à análise do requerimento, em conjunto com os 

restantes documentos que compõe o processo, conclui a 

informação técnica que o processo cumpre os requisitos 

necessários para: _________________________________________  

 _______ “1 – Ir a reunião de Câmara para ser deliberada a 

competente decisão administrativa sendo que no caso 

concreto, o processo não reúne condições para o pedido ser 

deferido. __  ______________________________________________  

 _______ 2 – Ser dado conhecimento ao Chefe da SGFPCO – 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental para os devido efeitos se aplicável. ___________  

 _______ 3 – Ser informado o requerente e a Luságua, se for 

caso disso, da decisão.” __________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

disse que a sua proposta sobre este caso é de se proceder 

de forma igual a outros casos semelhantes, ou seja, 

relativamente à fatura número dois zero um três zero zero 

zero sete zero quatro um dois, referente ao período de 

treze de outubro a treze de novembro de dois mil e treze, 

emitida em dezanove de novembro de dois mil e treze, 

informar o interessado Aníbal Barquinha Carvalho titular da 

fatura, de que a deliberação desta Câmara Municipal aponta 

no sentido do indeferimento por não terem sido cumpridos os 

requisitos constantes do edital datado de dois de dezembro 

de dois mil e treze, designadamente, que a Luságua Alcanena 
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– Gestão de Águas, Sociedade Anónima, na sua carta datada 

de dois de dezembro de dois mil e treze, só menciona que 

“se deslocaram ao local e tiveram a informação do cliente 

de que tivera uma rotura e que a mesma se encontrava 

reparada e que o consumo que deu origem à fatura supra 

mencionada se desvia da sua média de consumo” quando 

noutros caso têm referido que a rotura foi confirmada pelos 

serviços. __  ______________________________________________  

 _______ Propôs ainda a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara que se informe o interessado Aníbal Barquinha 

Carvalho que dispõe do prazo de dez dias, para se 

pronunciar, querendo, por escrito, em sede de audiência 

prévia, nos termos do artigo centésimo e seguintes do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, no que respeita à 

fatura referida. __________________________________________  

 _______ Findo tal prazo, se não se pronunciar, sobre este 

assunto, será o pedido relativamente a esta fatura 

indeferido e arquivado. ___________________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 2.c) – Informação número quarenta e cinco/dois mil 

e treze – Setor de Taxas e Licenças (Para deliberação) 

Pedido formulado por Ramiro Monteiro Simão, para cessação 

de ocupação de bancadas do Mercado Municipal de Alcanena. _   

 _______ Na sequência da carta enviada por Ramiro Monteiro 

Simão, datada de dezoito de novembro de dois mil e treze, e 

registada no dia treze de dezembro de dois mil e treze, sob 

o número oito mil novecentos e vinte e três, informando da 

intenção de deixar de ocupar as bancas números trinta e 

três, trinta e quatro e trinta e cinco por motivos de 

saúde, do Mercado Municipal de Alcanena, os serviços de 

Taxas e Licenças informaram que estão pagas as taxas 

referentes ao mês de janeiro de dois mil e catorze, 

conforme segunda via da guia de recebimento anexa à 
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informação, encontrando-se, assim, cumprido o estipulado no 

parágrafo um do artigo décimo quinto do regulamento em 

vigor, que refere que: “A renuncia ao direito de ocupação 

mensal terá de ser participada à Câmara até quinze dias do 

termo do prazo de ocupação em curso, sob pena de ser devida 

a taxa mensal referente ao mês seguinte”. _________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aceitar a 

cessação da concessão das bancas números trinta e três, 

trinta e quatro e trinta e cinco do Mercado Municipal de 

Alcanena, de acordo com o requerido por Ramiro Monteiro 

Simão. _  ___  ______________________________________________  

 _______ 2.d) – Informação número três mil e dois, datada de 

doze de dezembro de dois mil e treze (Para deliberação) 

Projeto de Regulamento do Horário de Funcionamento dos 

Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público e de 

Prestação de Serviços do Município de Alcanena. ___________   

 _______ Presente à reunião a informação datada de doze de 

dezembro de dois mil e treze, a qual deu entrada nos 

serviços de taxas e licenças no mesmo dia, sob o número 

três mil e dois, na qual se refere que projeto de 

Regulamento do Horário de Funcionamento dos 

Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público e de 

Prestação de Serviços do Município de Alcanena, foi 

aprovado na reunião da Câmara Municipal de Alcanena 

realizada no dia treze de maio de dois mil e treze, tendo 

nessa mesma reunião sido deliberado consultar várias 

entidades com interesse no assunto. _______________________  

 _______ – As entidades foram consultadas conforme ofícios 

números dois mil e nove a dois mil e vinte e nove, todos 

datados de trinta de maio de dois mil e treze, os quais 

foram enviados em cartas registadas com aviso de receção. _  

 _______ - Em informação datada de dezasseis de julho de 

dois mil e treze foi feita a análise dos pareceres enviados 

pelas entidades. Na sequência da mesma foi o Projeto de 



   Pg. 

Reunião de 06.01.2014 

28 

Regulamento do Horário de Funcionamento dos 

Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público e de 

Prestação de Serviços do Município de Alcanena submetido à 

apreciação da Câmara Municipal, na reunião de vinte e seis 

de julho de dois mil e treze, com vista à sua discussão 

pública, após o que, seriam apreciadas as sugestões que 

fossem registadas devendo o assunto ser novamente presente 

à Câmara e subsequentemente à Assembleia Municipal, 

seguindo-se a estratégia procedimental já referida nas 

informações mencionadas. __________________________________  

 _______ O Projeto de Regulamento submetido à Câmara na 

reunião de vinte e seis de julho de dois mil e treze, 

apenas sofreu alteração ao artigo décimo quinto, mantendo-

se o restante texto que havia sido já aprovado na reunião 

de treze de maio de dois mil e treze. _____________________  

 _______ - O citado projeto de regulamento, foi publicado no 

Diário da República, número cento e sessenta, Segunda 

Série, parte H, de vinte e um de agosto de dois mil e 

treze, de folhas vinte e seis mil duzentos e noventa  a 

folhas vinte e seis mil trezentos e cinco Edital oitocentos 

e vinte e dois/dois mil e treze. __________________________  

 _______ O período de trinta dias de discussão pública 

terminou no dia dois de outubro de dois mil e treze. ______    

 _______ - O referido projeto de regulamento foi, também, 

publicitado no site do Município de Alcanena em www.cm-

alcanena.pt. Foram ainda enviados editais para as Juntas de 

Freguesia e afixados nos locais de estilo. ________________  

 _______ Durante o período de discussão pública não chegou 

ao processo qualquer sugestão ou reclamação sobre o 

assunto. Assim, não havendo sugestões ou reclamações para 

analisar, propõe-se deliberar a aprovação da proposta de 

regulamento (alínea k) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro) e submetê-la a uma próxima sessão da 

http://www.cm-alcanena.pt/
http://www.cm-alcanena.pt/
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Assembleia Municipal, para ulterior sancionamento pelo 

aludido Órgão deliberativo do Município, no cumprimento do 

disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _________________________________________  

 _______ Anexa-se à informação: ____________________________  

 _______ -Projeto de Regulamento do Horário de Funcionamento 

dos Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público e de 

Prestação de Serviços do Município de Alcanena, publicado 

no Diário da República, número cento e sessenta, Segunda 

Série, parte H, de vinte e um de agosto de dois mil e 

treze; _  ___  ______________________________________________  

 _______ - Cópia de publicitação no site do Município de 

Alcanena em www.cm-alcanena.pt.  __________________________  

 _______ - Cópia de edital enviado para as Juntas de 

Freguesia e afixado nos locais de estilo, deixando-se aqui 

todos por reproduzidos bem como a informação, e ficando 

arquivados no maço de documentos da presente atas. ________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

projeto de regulamento do Horário de Funcionamento dos 

Estabelecimentos comerciais de Venda ao Público e de 

Prestação de Serviços ao Município de Alcanena, na sua 

versão final, ao abrigo da alínea k, do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ______________  

 _______ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao 

abrigo da alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da supra citada lei. ______________________________  

 _______ 2.e) – Informação número três mil e três, datada de 

treze de dezembro de dois mil e treze. (Para deliberação) - 

Projeto de Regulamento Municipal de Publicidade. __________  

http://www.cm-alcanena.pt/
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 _______ Presente à reunião a informação, datada de doze de 

dezembro de dois mil e treze, a qual deu entrada nos 

serviços de taxas e licenças, a treze de dezembro de dois 

mil e treze sob o número três mil e três, na qual se refere 

que, Projeto de Regulamento Municipal de Publicidade, foi o 

projeto de regulamento mencionado em assunto aprovado na 

reunião da Câmara Municipal de Alcanena realizada no dia 

vinte e sete de maio de dois mil e treze, tendo nessa mesma 

reunião sido deliberado consultar várias entidades com 

interesse no assunto e efetuar a apreciação pública por 

trinta dias, contados da publicação em Diário da República, 

se as entidades consultadas não se pronunciassem ou nada 

dissessem. _  ______________________________________________  

 _______ – As entidades foram consultadas conforme ofícios 

números mil novecentos e sessenta a mil novecentos e 

setenta e quatro, todos datados de vinte e oito de maio de 

dois mil e treze, os quais foram enviados em cartas 

registadas com aviso de receção. __________________________  

 _______ – Conforme consta da informação datada de vinte de 

junho de dois mil e treze, apenas duas entidades se 

pronunciaram dando parecer favorável. Nessa sequência, 

conforme despacho da Senhora Presidente da Câmara, datado 

de vinte de junho de dois mil e treze, foi o Projeto de 

Regulamento Municipal de Publicidade enviado para Diário da 

República, para efeitos de apreciação pública, por trinta 

dias. __  ___  ______________________________________________  

 _______ - O citado projeto de regulamento, foi publicado no 

Diário da República, número cento e cinquenta e nove, 

Segunda Série, parte H, de vinte de agosto de dois mil e 

treze, de folhas vinte e seis mil cento e cinquenta e nove 

a folhas vinte e seis mil cento e sessenta e nove Edital 

oitocentos e dezassete/dois mil e treze. __________________    

 _______ - O período de trinta dias de discussão pública 

terminou no dia um de outubro de dois mil e treze. ________  
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 _______ - O referido projeto de regulamento foi, também, 

publicitado no site do Município de Alcanena em www.cm-

alcanena.pt. Foram ainda enviados editais para as Juntas de 

Freguesia e afixados nos locais de estilo. ________________  

 _______ Durante o período de apreciação pública não chegou 

ao processo qualquer sugestão ou reclamação sobre o 

assunto. Assim, não havendo sugestões ou reclamações para 

analisar, propõe-se que se delibere aprovar a proposta de 

regulamento (alínea k) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro) e submetê-la a uma próxima sessão da 

Assembleia Municipal, para ulterior sancionamento pelo 

aludido Órgão deliberativo do Município, no cumprimento do 

disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _________________________________________  

 _______ Anexa-se à informação: ____________________________  

 _______ - Projeto de Regulamento Municipal de Publicidade, 

publicado no Diário da República, número cento e cinquenta 

e nove, Segunda Série, parte H, de vinte de agosto de dois 

mil e treze; ______________________________________________  

 _______ - Cópia de publicitação no site do Município de 

Alcanena em www.cm-alcanena.pt.  __________________________  

 _______ - Cópia de edital enviado para as Juntas de 

Freguesia e afixados nos locais de estilo, deixando-se aqui 

todos por reproduzidos, bem como a informação ficando todos 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

projeto de Regulamento Municipal de Publicidade, na sua 

versão final ao abrigo da alínea k, do número um da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. __  ______________________________________________  

http://www.cm-alcanena.pt/
http://www.cm-alcanena.pt/
http://www.cm-alcanena.pt/
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 _______ Remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao 

abrigo da alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da supracitada lei. _______________________________  

 _______ 2.f) – Despacho número cento e trinta e dois/P/dois 

mil e treze (Para ratificação) - Interrupção e 

Condicionamento de Trânsito – Festas em Honra da Nossa 

Senhora da Encarnação – Comissão de Festas dois mil e treze 

– Espinheiro – Dias vinte e cinco, vinte e seis e vinte e 

sete de dezembro.  ________________________________________  

 _______ Presente à reunião o processo iniciado pela 

Comissão de Festa em Honra de Nossa Senhora da Encarnação – 

Dois mil e treze – Espinheiro, através de carta enviada a 

quatro de dezembro, a qual deu entrada no Município a treze 

de dezembro de dois mil e treze, sob o número oito mil 

novecentos e vinte e nove. Na referida carta solicitam o 

encerramento do troço no Largo João da Silva Louro e Ruas 

Adjacentes, em Espinheiro, nos dias vinte e cinco a vinte e 

sete de dezembro. Acrescentam que aos moradores será 

salvaguardado o acesso às suas residências. _______________  

 _______ Sobre o assunto a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara exarou a dezassete de dezembro, o seguinte 

despacho: __  ______________________________________________  

 _______ “Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de 

Festas em Honra da Nossa Senhora da Encarnação – Comissão 

de Festas Dois mil e treze, e ao abrigo do número três do 

artigo trigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, “em circunstâncias 

excecionais, e no caso de, por motivo de urgência, não ser 

possível reunir extraordinariamente a Câmara Municipal, o 

Presidente, pode praticar atos da competência desta, 

ficando os mesmos sujeitos a ratificação na primeira 

reunião realizada após a sua prática, sob pena de 

nulidade.” Em conformidade com o disposto no citado artigo, 

autorizo as interrupções de trânsito no que respeita à área 
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do concelho de Alcanena e vias sob jurisdição desta 

Autarquia, a levar a efeito nos dias vinte e cinco, vinte e 

seis e vinte e sete de dezembro de dois mil e treze, na 

freguesia de Espinheiro, desde que cumpridos todos os 

requisitos legais e se as forças de segurança e demais 

entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-

A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem 

parecer favorável.  _______________________________________  

 _______ Ruas Abrangidas:  _________________________________  

 _______ - Largo João da Silva Louro e ruas adjacentes. ____  

 _______ Medidas a tomar pela Organização: _________________  

 _______ - Tomar as devidas precauções para segurança dos 

intervenientes e do público em geral.  ____________________  

 _______ - Fixar vias alternativas para garantir o 

escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários;  

 _______ - Contactar as forças necessárias, para acerto de 

pormenores ligados à realização da iniciativa e para 

questões de segurança; ____________________________________  

 _______ - Contactar todas as entidades com jurisdição sobre 

as vias a utilizar ________________________________________  

 _______ Mais determino que o presente despacho seja 

presente à próxima Reunião de Câmara para ratificação.”  __  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificado o 

pedido de interrupção de trânsito formulado pela Comissão 

de Festas em Honra de Nossa Senhora da Conceição – Dois mil 

e treze – Espinheiro, para realização dos Festejos, nos 

dias vinte e cinco, vinte e seis e vinte e sete de dezembro 

de dois mil e treze. ______________________________________  

 _______ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL _______________________________________  

 _______ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil 

anterior ao da reunião.(Para conhecimento) ________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

disse que, visto estar a decorrer a transição do ano 
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económico, o Diário de Tesouraria data de trinta e um de 

dezembro de dois mil e treze, pois ainda não foram abertas 

folhas de caixa à exceção do dia seis de janeiro de dois 

mil e catorze, acusando um saldo de trezentos e trinta e 

três mil e quarenta e dois euros e setenta e quatro 

cêntimos, sendo cento e oitenta e quatro mil quatrocentos e 

nove euros e noventa e um cêntimos de Operações Orçamentais 

e cento e quarenta e oito mil seiscentos e trinta e dois 

euros e oitenta e três cêntimos, de Operações de 

Tesouraria.  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  
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 _______ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 _______ 3.1 – INFORMAÇÃO DDHS – Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social – Número cento e sessenta e dois/dois mil e 

treze (Para deliberação) - Concurso para arrendamento de um 

fogo de tipologia T-três, número cento e oitenta e seis, 

Bloco seis, Rés-do-chão Esquerdo - Sito no Bairro Timor 

Lorosae, em Alcanena. _____________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação suprarreferida, a 

qual vem no seguimento da abertura de concurso para 

arrendamento de habitação social, aprovada em reunião de 

Câmara de quatro de novembro de dois mil e treze, na qual 

referem que, no seguimento das candidaturas apresentadas 

foram efetuadas visitas domiciliárias e entrevistas aos 

candidatos ao concurso de arrendamento de um fogo tipologia 

T-Três, número cento e oitenta e seis, bloco seis, rés-do-

chão esquerdo, sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, a 

quatro de dezembro de dois mil e treze, pelas técnicas da 

DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, 

procederam à análise socioeconómica e habitacional dos 

candidatos ao fogo supracitado. ___________________________  

 _______ Após a análise das situações, sugerem que a Câmara 

delibere sobre a ordenação dos candidatos, em função da 

avaliação sócio económica e da tipologia dos fogos, tendo 

sido ordenada em primeiro lugar a candidata Paula Alexandre 

Pereira Constâncio. _______________________________________  

 _______ As informações sessenta e cinco/dois mil e treze e 

cinquenta/dois mil e treze, deixam-se aqui por reproduzidas 

e ficam anexas ao maço de documentos respeitante à presente 

ata. ___  __________________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos e propôs que a Câmara 

delibere no sentido de se atribuir o fogo supracitado à 

candidata ordenada em primeiro lugar, Paula Alexandra 

Pereira Constâncio, a qual tem a seu cargo três filhos. ___  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

atribuição do fogo tipologia T-três número cento e oitenta 

e seis, bloco seis, rés-do-chão esquerdo, sito no Bairro 

Timor Lorosae, em Alcanena, à candidata ordenada em 

primeiro lugar Paula Alexandra Pereira Constâncio. Informar 

os candidatos da decisão agora tomada para que, caso 

entendam, se pronunciem, ao abrigo dos artigos centésimo e 

seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo. _  

 _______ 3.2 – Pagamentos de refeições de Primeiro Ciclo e 

Componente de Apoio à Família – Informação número cinquenta 

e quatro-dois mil e treze, da DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social. __________________________  

 _______ Presente à reunião a informação educação número 

cinquenta e quatro-dois mil e treze, datada de dezoito de 

dezembro, relativa aos pagamentos das refeições de Primeiro 

Ciclo e Componente de Apoio à Família que refere que o 

segundo período escolar do ano letivo dois mil e treze/dois 

mil e catorze inicia-se a seis de janeiro. ________________  

 _______ Atendendo a que as mensalidades das refeições do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico e Componente de Apoio à 

Família, são efetuados, conforme regulamento, até ao dia 

oito de cada mês, solicita-se que: ________________________  

 _______ - Excecionalmente, o serviço de Taxas e Licenças 

possa isentar de juros a entrada de valores até ao dia 

catorze de janeiro de dois mil e catorze. _________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada 

prorrogação excecional do pagamento das refeições do 

primeiro ciclo do Ensino Básico, até ao dia catorze de 

janeiro. __________________________________________________  
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 _______ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO. _  ______________________________________________  

 _______ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso dos 

poderes delegados. ________________________________________  

 _______ Presente a listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

seis de dezembro de dois mil e treze a vinte de dezembro de 

dois mil e treze, no uso dos poderes delegados na reunião 

de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se 

deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. _______________________   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras 

número cento e trinta e dois/dois mil e sete, de Paulo 

Manuel Ribeiro Monteiro, com referência à reconstrução de 

uma moradia (legalização e acabamentos), no prédio urbano 

situado em Poços – Rua dos Poços, número quatrocentos e 

quarenta e seis, em Louriceira, da União das Freguesia de 

Malhou Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o 

artigo quinhentos e oitenta e um, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

seiscentos e cinquenta e dois, para o qual foi, por 

despacho de trinta de julho de dois mil e oito, aprovado o 

pedido de licenciamento, tendo o requerente sido 

notificado, através do ofício número três mil oitocentos e 

cinquenta e sete, de vinte e cinco de agosto de dois mil e 

oito, para, no prazo de um ano requerer a emissão do 

respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número sessenta/dois mil e sete, de quatro de setembro. ___  
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 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida em quatro de novembro de dois mil e treze pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ “O prazo estabelecido no regime excecional de 

extensão de prazos foi largamente ultrapassado, pelo que 

estão reunidas as condições para que o município declare a 

caducidade.  ______________________________________________  

 _______ Contudo, a fiscalização informou que a obra não 

avançou, faltando acabamentos exteriores e interiores, 

caixilharias nos vãos, remates na cobertura, arranjos 

exteriores e a construção de barbecue. ____________________  

 _______ Assim, estão reunidas as condições para declarar a 

caducidade do processo, podendo o requerente lançar mão do 

procedimento da renovação ao abrigo do artigo septuagésimo 

segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.”  

 _______ Observação: Caso o pedido de renovação ou 

regularização das obras não sejam efetivadas, dada 

existência de obras por regularizar, serão adotadas as 

medidas de tutela de legalidade urbanística, nos termos do 

artigo centésimo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação.” ___________________________________________  

 _______ Este processo foi presente à reunião da Câmara de 

dezoito de novembro de dois mil e treze, tendo sido 

deliberado informar o requerente de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta 

de março, bem como o seu arquivamento. ____________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, 

caso tivesse algo a argumentar ou a expor ao decidido, 

apresentasse, por escrito, em sede de audiência prévia, no 
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prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca da daquela decisão. _________   

 _______ Desta deliberação foi dado conhecimento ao 

requerente, através do ofício número quatro mil seiscentos 

e setenta e quatro, de vinte e oito de novembro de dois mil 

e treze, não tendo o mesmo apresentado, dentro do prazo que 

lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre o assunto. ___  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a 

caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado notificar o requerente de que 

deverá apresentar novo processo para regularização das 

obras executadas sem o respetivo licenciamento, podendo 

lançar mão do procedimento de renovação, abrigo do artigo 

septuagésimo segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, e que, caso pedido de renovação ou 

regularização das obras não seja efetivado, serão adotadas 

as medidas de tutela da legalidade urbanística, nos termos 

do artigo centésimo sexto do referido regime jurídico. ____  

 _______ 4.1.3 – Presente, novamente, o Processo número 

vinte e sete/dois mil e nove, de Cândido Alves Capaz e 

Isabel Maria de Oliveira Vedor, com referência à construção 

de uma moradia, com destaque de parcela de terreno, no 

prédio urbano situado na Rua da Chousa Nova, em Minde, 

freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo três 

mil duzentos e sessenta e cinco-P, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

quatro mil e noventa e um, para o qual foi, por despacho de 

oito de setembro de dois mil e nove, aprovado o pedido de 

licenciamento, tendo os requerentes sido notificados, 
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através do ofício número três mil novecentos e dezoito, de 

dezassete de setembro de dois mil e nove, para, no prazo de 

um ano requererem a emissão do respetivo alvará, sob pena 

do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

na redação que lhe foi conferida pela Lei número 

sessenta/dois mil e sete, de quatro de setembro. __________  

 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo em vinte e três de agosto de dois mil e treze, e 

que a seguir se transcreve: _______________________________  

 _______ “O prazo para requerer a emissão do alvará de 

construção encontra-se largamente ultrapassado, pelo que 

deverá declarada a caducidade de aprovação do 

licenciamento. ____________________________________________  

 _______ A fiscalização informa que no local não houve lugar 

a qualquer início de obras.” ______________________________  

 _______ Este processo foi presente à reunião da Câmara de 

quatro de novembro de dois mil e treze, tendo sido 

deliberado informar os requerentes de que era intenção 

desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro 

do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. _____________________________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar os requerentes de 

que, caso tivessem algo a argumentar ou a expor ao 

decidido, apresentassem, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de 

receção da notificação, exposição acerca da daquela 

decisão. ___  ______________________________________________  
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 _______ Desta deliberação foi dado conhecimento aos 

requerentes, através do ofício número quatro mil seiscentos 

e setenta e cinco, de vinte e oito de novembro de dois mil 

e treze, não tendo os mesmos apresentado, dentro do prazo 

que lhes foi estipulado, qualquer exposição sobre o 

assunto. ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a 

caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ 4.1.4 – Presente, novamente, o Processo de Obras 

número vinte e oito/dois mil e nove, da AIJIL – Associação 

de Apoio Integrado de Jovens e Idosos de Louriceira, com 

referência à construção de um centro de dia, no prédio 

urbano situado na Travessa da Cerca, número trinta e sete, 

em Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo 

setecentos e seis, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número novecentos e sessenta e 

seis, para o qual foi, por despacho de doze de novembro de 

dois mil e dez, aprovado o pedido de licenciamento, tendo a 

requerente sido notificada, através do ofício número cinco 

mil e trinta e dois, de vinte e quatro de novembro de dois 

mil e dez, para, no prazo de um ano requerer a emissão do 

respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, na redação que lhe foi conferida 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março. __________________________________________  

 _______ Em quinze de novembro de dois mil e onze, a 
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requerente apresentou o pedido de prorrogação do prazo, por 

mais um ano, para levantamento da licença para a obra em 

causa, nos termos do número dois do artigo septuagésimo 

sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pela Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março. __________________________________________  

 _______ Através do ofício número quatro mil e oitocentos e 

sete, de seis de dezembro de dois mil e onze, a requerente 

foi notificada de que o pedido de prorrogação do prazo, por 

mais um ano, para levantamento da licença para a obra, 

tinha sido deferido, por despacho trinta de novembro de 

dois mil e onze. __________________________________________   

 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida em quatro de novembro de dois mil e treze pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ O prazo estabelecido através do nosso ofício número 

quatro mil oitocentos e sete de seis de dezembro de dois 

mil e onze, foi largamente ultrapassado, pelo que estão 

reunidas as condições para que o município declare a 

caducidade de aprovação do licenciamento. _________________  

 _______ Observação: A fiscalização informa qua a obra não 

avançou.” __  ______________________________________________  

 _______ Este processo foi presente à reunião da Câmara de 

dezoito de novembro de dois mil e treze, tendo sido 

deliberado informar a requerente de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta 

de março, bem como o seu arquivamento. ____________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, 
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caso tivesse algo a argumentar ou a expor ao decidido, 

apresentasse, por escrito, em sede de audiência prévia, no 

prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca da daquela decisão. _________   

 _______ Desta deliberação foi dado conhecimento à 

requerente, através do ofício número quatro mil seiscentos 

e setenta, de vinte e oito de novembro de dois mil e treze, 

não tendo a mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi 

estipulado, qualquer exposição sobre o assunto. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a 

caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  
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 _______  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  ________  

 _______  A Excelentíssima Senhora Presidente, às dezasseis 

horas declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a 

Câmara, seguidamente, fixado o Período de Intervenção 

Aberto ao Público, sem estabelecer limite de tempo, o qual 

duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que entretanto chegassem, que quisessem solicitar 

esclarecimentos. __________________________________________  

 _______ Encontrando-se público presente a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara questionou se tinham alguma 

questão, comentário ou sugestão a fazer. __________________  

 _______ Tomou do uso da palavra o Senhor Carlos Pinheiro 

disse que na última reunião de Câmara comentou sobre a 

desatualização dos mapas de limpeza das instalações 

sanitários masculinas no rés-do-chão. Hoje verificou que os 

mapas já não estão lá. ____________________________________  

 _______ Questionou se não é obrigatória a existência dos 

mesmos.  __________________________________________________  

 _______ Em segundo lugar, referindo-se ao troço da Estrada 

Regional trezentos e sessenta e um, entre Casais Romeiros e 

Parceiros, concretamente no troço sobre a Autoestrada A-Um 

existe um problema de sinalização. A sinalização vertical 

diz que é proibida a ultrapassagem, mas a sinalização 

vertical é discordante, visto que o traço é descontínuo. 

Questionou se seria possível sinalizar a situação junto das 

EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima. _____________  

 _______ Em terceiro lugar referiu que viu uma notícia, no 

jornal da Região de Leiria, em que os vizinhos do Edifício 

da Colónia Balnear da Nazaré referiam que o edifício tinha 

sido assaltado, pelo que solicitavam que o mesmo fosse 

emparedado. _______________________________________________  

 _______ A Câmara Municipal da Nazaré viu-se confrontada com 

a situação, pois é um mau cartão de visita para a terra. No 
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entanto, os proprietários do edifício são os vinte e um 

municípios do distrito de Santarém. _______________________  

 _______ Não havendo mais comentários, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara respondeu que, relativamente 

aos mapas da limpeza, a situação regularizada será reposta.   

 _______ No respeitante à Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um deu a palavra ao Vereador, Senhor Hugo André 

Silva Ferreira Santarém. __________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém referiu que essa situação já havia sido levantada 

na Comissão Municipal de Trânsito até porque, para além da 

sinalização, a própria ponte possui uma lomba que retira 

toda a visibilidade. A Junta de Freguesia de Bugalhos já 

oficiou a EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima 

expondo a situação, pelo que se estava a aguardar a 

resposta à Junta de Freguesia. ____________________________  

 _______ Tomou novamente a palavra a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara que esclareceu que o Edifício da 

Colónia Balnear da Nazaré é gerido pela Assembleia 

Distrital de Santarém. Em determinado momento, realizou-se 

uma reunião com todos os municípios membros da Assembleia 

Distrital de Santarém e fez-se uma visita às instalações, 

comprovando-se que as mesmas haviam sido vandalizadas. Na 

altura, a Câmara Municipal da Nazaré estava interessada em 

adquirir o edifício mas a Assembleia Distrital de Santarém 

e os vários Municípios manifestaram interesse em manter o 

espaço, com a finalidade de servir as populações jovem e 

idosa mais carenciadas. ___________________________________  

 _______ Constitui-se um grupo de trabalho liderado pela 

Câmara Municipal de Torres Novas que ficou de diligenciar 

com a CCDRC – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento 

Regional Centro um possível financiamento para as obras, 

dado que a Assembleia Distrital de Santarém avançou com a 

elaboração do projeto. ____________________________________  
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 _______ Com a alteração da presidência da Câmara Municipal 

de Torres Novas, a Presidente da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo ficou de efetuar diligências 

junto da Câmara Municipal de Torres Novas para saber o 

ponto da situação. ________________________________________  

 _______ O Senhor Carlos Pinheiro disse que o projeto foi 

apresentado pela Assembleia Distrital de Santarém à Câmara 

Municipal da Nazaré, em maquete e a mesma estava bem 

elaborado e interessante, e que possivelmente teria sido 

esse que não teve continuidade por falta de financiamento.  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que era esse o objetivo se o projeto não tivesse 

tido o mesmo destino que os outros que, por não estarem 

iniciados, foram colocados em causa e ficaram sem 

financiamento. ____________________________________________  

 _______ O Senhor Carlos Pinheiro recorda-se de ter lido no 

mesmo jornal da Região de Leiria que a Assembleia Distrital 

de Santarém dispunha de quinhentos mil euros para a 

realização das obras, ainda que alguns dos municípios 

tivessem quotas em atraso. ________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que no próximo dia dez de janeiro haveria reunião da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo na qual 

possivelmente terá informação sobre o ponto da situação. __  

 _______ A posição da Câmara Municipal é de manutenção do 

espaço pois as condições económicas do país não são boas, 

nem se perspetivam melhores pelo que é importante ter um 

equipamento que oferece às pessoas mais carenciadas uma 

oportunidade de terem uns dias de convívio e de lazer. ____  


